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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “Declara de utilidade pública municipal a associação cultural desportiva sapucaiense de capoeira”. O processo tramita exclusivamente em formato digital, constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo.

· ID 34607 (pdf, 2 páginas);
· ID 34615 (página única).


PARECER

A proposição em análise é emitida com fundamento em legislação local, especificamente, a Lei Municipal Nº 418, de 13 de setembro de 1973.

Ao que se depreende da leitura da Mensagem Justificativa (doc. ID 34607, p.1), foi realizado, no âmbito interno do Poder Executivo, competente procedimento administrativo tombado sob o nº 14.878/2021, onde foi constatado pela autoridade municipal o atendimento da entidade em questão a todos os requisitos da Legislação anteriormente citada. Tal declaração inclusive consta expressamente da proposição, por ocasião do seu art. 1º, parágrafo único.
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Acerca do procedimento legislativo, finalmente, registra-se que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) SAÚDE e EDUCAÇÃO, por competência específica, pois a declaração de utilidade pública aproveita entidade cuja atividade fim destina-se ao desporto:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação, Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:

(...)

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em


todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral. (Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006 )

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Assevera-se, outrossim, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 13 de dezembro de 2021


João Roberto da Fonseca Junior
                                           Procurador Chefe 
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